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PRESIDÊNCIADO GOVERNO DA REGIÃO AUTÓNOMA
DAMADEIRA

Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2011/M 

de 16 de Março

Fixação do valor do metro quadrado de 
construção para o ano de 2011

O artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 8/84/M,
de 29 de Junho, dispõe no sentido de o Governo Regional
fixar anualmente, por decreto regulamentar regional e na
sequência de proposta apresentada por uma comissão técnica
criada para o efeito, o valor do metro quadrado para a
indústria de construção civil. 

Tendo sido apresentada a referida proposta ao Governo
Regional e tendo sido considerada a mesma adequada: 

O Governo Regional decreta, nos termos da alínea d) do
n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da Republica
Portuguesa, conjugada com a alínea d) do artigo 69.º do
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, revisto
e alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000,
de 21 de Julho, e do artigo 5.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 8/84/M, de 29 de Junho, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objecto 

É fixado em  696,25, para valer no ano de 2011, o valor
do metro quadrado padrão para efeitos da indústria de
construção civil. 

Artigo 2.º 
Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação. 

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 24 de
Fevereiro de 2011. 

O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Alberto João
Cardoso Gonçalves Jardim. 

Assinado em 9 de Março de 2011. 

Publique-se. 

O RE P R E S E N TA N T E D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O
AUTÓNOMA DA MADEIRA, Antero Alves Monteiro Diniz. 

ASSEMBLEIALEGISLATIVA DAREGIÃO AUTÓNOMA
DAMADEIRA

Decreto Legislativo Regional n.º 7/2011/M 

de 16 de Março

Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 37/2006/M, de 18 de Agosto, que adapta à Região
Autónoma da Madeira o Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de
Dezembro, que estabelece o regime jurídico da urbanização
e da edificação. 

Decorrido mais de um ano após a entrada em vigor do
Decreto Legislativo Regional n.º 23/2009/M, de 12 de
Agosto, que alterou o Decreto Legislativo Regional 

n.º 37/2006/M, de 18 de Agosto, que adapta à Região
Autónoma da Madeira o Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de
Dezembro, importa proceder a uma nova adaptação do
diploma ditada pelas sucessivas alterações, então operadas,
ao regime jurídico da urbanização e da edificação. 

Desta forma, harmoniza-se este diploma com o sistema
regional de gestão territorial instituído na Região Autónoma
da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 43/2008/M, de 23 de Dezembro, com o qual importa
estabelecer uma necessária conformidade, em obediência ao
princípio da unidade de ordenamento jurídico. 

No intuito de clarificar os mecanismos de convergência,
introduzidos pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, no
âmbito das consultas legalmente estabelecidas, e caso
existam posições divergentes sobre as operações urbanísticas
em razão da localização, pretende-se, atenta a relevância que
a matéria assume na Região, obter uma maior
responsabilização do nível decisório. 

Por outro lado, considerando que as competências e
atribuições da comissão de coordenação e desenvolvimento
regional são exercidas, na Região, pela Direcção Regional de
Informação Geográfica e Ordenamento do Te r r i t ó r i o ,
importa que as decisões que envolvam especial relevância
regional ou local e que interfiram com instrumentos de
gestão territorial sejam avaliadas e ponderadas a um nível
decisório compatível com o quadro da organização e
funcionamento do Governo Regional. 

No intuito de promover a simplificação administrativa
dos procedimentos, é introduzido, ainda, um regime
transitório que permite a adopção de tramitação
procedimental alternativa até à plena operacionalidade do
sistema informático em vigor e à optimização da sua
utilização pelos utentes. 

Aproveita-se ainda o ensejo para proceder a uma
adaptação mais consentânea das competências e atribuições
constantes do diploma à estrutura orgânica do Governo
Regional. 

Foi ouvida a Associação de Municípios da Região
Autónoma da Madeira. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira decreta, nos termos do disposto, conjugadamente,
na alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º e no n.º 1 do artigo 228.º
da Constituição da República Portuguesa, conjugados, por
força do artigo 46.º da Lei Constitucional n.º 1/2004, de 24
de Julho, com a alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º e com as
alíneas i) e z) do artigo 40.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado
pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, revisto e alterado pelas
Leis n.ºs 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Julho,
o seguinte: 

Artigo 1.º 
Alteração de artigos 

Os artigos 1.º, 5.º-A, 6.º, 7.º, 10.º e 10.º-A do Decreto
Legislativo Regional n.º 37/2006/M, de 18 de A g o s t o ,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 23/2009/M,
de 12 de Agosto, passam a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 1.º 
[...] 

O Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, que estabelece o
regime jurídico da urbanização e da edificação, na redacção que lhe
foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de Março,
alterado pela Lei n.º 28/2010, de 2 de Setembro, aplica-se à Região
Autónoma da Madeira com as adaptações constantes dos artigos
seguintes. 
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Artigo 5.º-A
Competências conjuntas dos membros do Governo Regional das
tutelas nas áreas da administração pública e do ordenamento do

território 

1 - As referências feitas e as atribuições cometidas aos
membros do Governo pelos artigos 13.º-A e 126.º
consideram-se reportadas, conjuntamente, aos membros
do Governo Regional responsáveis pelas áreas da
administração pública e do ordenamento do território. 

2 - O disposto no n.º 2 do artigo 8.º-Ae no n.º 1 do artigo 126.º
é regulamentado através de portaria conjunta dos membros
do Governo Regional responsáveis pelas áreas da
administração pública e do ordenamento do território. 

Artigo 6.º 
Competências do membro do Governo Regional da tutela na área

do ordenamento do território 

As referências feitas e as atribuições cometidas aos membros do
Governo pelos artigos 7.º, 9.º, 12.º, 76.º, 78.º, 97.º e 123.º
consideram-se reportadas e são exercidas pelo membro do Governo
Regional com a tutela do ordenamento do território. 

Artigo 7.º 
[...] 

As referências feitas e as atribuições cometidas à administração
central pelos artigos 40.º e 114.º consideram-se reportadas e são
exercidas pela administração regional autónoma. 

Artigo 10.º 
[...] 

1 - ............................................................................................ 

2 - Até ao estabelecimento pelo Plano Regional de
Ordenamento do Território, nos termos do número
anterior, das directrizes para o dimensionamento das áreas
referidas no n.º 1 do artigo 43.º, continuam os respectivos
parâmetros a ser fixados por portaria do membro do
Governo Regional com a tutela do ordenamento do
território. 

3 - ............................................................................................ 

4 - ............................................................................................ 

5 - ............................................................................................ 

Artigo 10.º-A
[...] 

A possibilidade de o órgão que emitiu o acto ou a deliberação
declarar as nulidades previstas nas alíneas a) e c) do artigo 68.º do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, caduca no prazo de
três anos, caducando também o direito de propor acção prevista no
respectivo n.º 1 do artigo 69.º, se os factos que determinaram a
nulidade não forem participados ao Ministério Público nesse prazo,
excepto relativamente a monumentos nacionais e respectiva zona
de protecção.»

Artigo 2.º 
Aditamento de artigos 

São aditados ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 37/2006/M, de 18 de Agosto, os artigos 1.º-B e 9.º-Acom
a seguinte redacção: 

«Artigo 1.º-B 
Enquadramento no sistema regional 

de gestão territorial 

As referências feitas na alínea c) do n.º 2 e na alínea c) do n.º 4
do artigo 4.º, no n.º 5 do artigo 7.º e no artigo 12.º-Aao Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, consideram-se reportadas ao
Decreto Legislativo Regional n.º 43/2008/M, de 23 de Dezembro,
que define o sistema regional de gestão territorial da Região
Autónoma da Madeira. 

Artigo 9.º-A
Parecer, aprovação ou autorização 

de localização 

1 - No âmbito dos n.ºs 6, 7, 8 e 10 do artigo 13.º-A, caso
existam posições divergentes entre as entidades
identificadas e consultadas pela Direcção Regional de
Informação Geográfica e Ordenamento do Te r r i t ó r i o ,
compete ao Conselho de Governo emitir decisão final
favorável, favorável condicionada ou desfavorável. 

2 - No âmbito do n.º 9 do artigo 13.º-A, quando a Direcção
Regional de Informação Geográfica e Ordenamento do
Território não adopte posição favorável a uma operação
urbanística por esta ser desconforme com instrumento de
gestão territorial, pode o membro do Governo Regional
com a tutela do ordenamento do território, quando a
operação se revista de especial relevância regional ou
local, por sua iniciativa, ou por solicitação do município,
respectivamente, propor ao Governo Regional a aprovação
em resolução do Conselho de Governo da alteração,
suspensão ou ratificação, total ou parcial, de plano da sua
competência relativamente ao qual a desconformidade se
verifica.»

Artigo 3.º 
Regime transitório 

Até à plena operacionalidade do sistema informático
instituído no artigo 8.º-Ado Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de
Dezembro, a tramitação dos procedimentos poderá também
ser realizada em suporte de papel. 

Artigo 4.º 
Republicação 

É republicado no anexo ao presente Decreto Legislativo
Regional, do qual faz parte integrante, o Decreto Legislativo
Regional n.º 37/2006/M, de 18 de Agosto, com a redacção
actual. 

Artigo 5.º 
Entrada em vigor 

O presente decreto legislativo regional entra em vigor no
dia seguinte ao da sua publicação. 

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira em 17 de Fevereiro de
2011. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, em exercício,
José Paulo Baptista Fontes. 

Assinado em 4 de Março de 2011. 

Publique-se. 

O RE P R E S E N TA N T E D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O
AUTÓNOMA DA MADEIRA, Antero Alves Monteiro Diniz. 
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Anexo do Decreto Legislativo Regional
n.º 7/2011/M, de 16 de Março

REPUBLICAÇÃO DO DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL
N.º 37/2006/M, DE 18 DE AGOSTO, QUE ADAPTA À REGIÃO

AUTÓNOMADAMADEIRAO DECRETO-LEI N.º 555/99, DE 16 DE
DEZEMBRO, QUE ESTABELECE O REGIME JURÍDICO DA

URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO. 

Artigo 1.º 
Objecto 

O Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, que
estabelece o regime jurídico da urbanização e da edificação,
na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei 
n.º 26/2010, de 30 de Março, alterado pela Lei n.º 28/2010,
de 2 de Setembro, aplica-se à Região Autónoma da Madeira
com as adaptações constantes dos artigos seguintes. 

Artigo 1.º-A
Definições 

Para efeito do presente diploma, entendem-se por
«operações de loteamento» as acções que tenham por objecto
ou por efeito a constituição de um ou mais lotes destinados,
imediata ou subsequentemente, à edificação urbana e que
resultem da divisão de um ou vários prédios ou do seu
reparcelamento, com excepção das acções de junção de dois
ou mais prédios de que resulte um único prédio. 

Artigo 1.º-B 
Enquadramento no sistema regional 

de gestão territorial 

As referências feitas na alínea c) do n.º 2 e na alínea c) do
n.º 4 do artigo 4.º, no n.º 5 do artigo 7.º e no artigo 12.º-Aao
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, consideram-se
reportadas ao Decreto Legislativo Regional n.º 43/2008/M,
de 23 de Dezembro, que define o sistema regional de gestão
territorial da Região Autónoma da Madeira. 

Artigo 2.º 
Publicação dos regulamentos municipais 

Os regulamentos referidos no n.º 1 do artigo 3.º são
publicados no Jornal Oficial, sem prejuízo das demais
formas de publicação e de publicidade previstas na lei. 

Artigo 3.º 
Competências da Região Autónoma da 

Madeira e do Governo Regional 

1 - As referências feitas ao Estado pelo artigo 7.º
consideram-se reportadas à Região Autónoma da
Madeira. 

2 - As referências feitas ao Governo pelo artigo 13.º-A
consideram-se reportadas ao Governo Regional. 

3 - As referências feitas e as atribuições cometidas ao
Conselho de Ministros pelo artigo 13.º-A
consideram-se reportadas e são exercidas pelo
Conselho do Governo Regional. 

Artigo 4.º 
Competências da Direcção Regional de Informação

Geográfica e Ordenamento do Território 

As referências feitas e as atribuições cometidas a
comissão de coordenação e desenvolvimento regional, a
direcção regional do ambiente e ordenamento do território e

ao Instituto Geográfico Português pelos artigos 7.º, 13.º,
13.º-A, 13.º-B, 42.º, 50.º, 51.º, 84.º, 85.º, 108.º-A e 120.º
consideram-se reportadas e são exercidas pela Direcção
Regional de Informação Geográfica e Ordenamento do
Território. 

Artigo 5.º 
Competências do membro do Governo 

Regional da tutela 

As referências feitas e as atribuições cometidas ao
ministro da tutela pelo artigo 7.º consideram-se reportadas e
são exercidas pelo membro do Governo Regional da tutela. 

Artigo 5.º-A
Competências conjuntas dos membros do Governo

Regional das tutelas nas áreas da administração pública e
do ordenamento do território 

1 - As referências feitas e as atribuições cometidas aos
membros do Governo pelos artigos 13.º-A e 126.º
consideram-se reportadas, conjuntamente, aos
membros do Governo Regional responsáveis pelas
áreas da administração pública e do ordenamento do
território. 

2 - O disposto no n.º 2 do artigo 8.º-A e no n.º 1 do
artigo 126.º é regulamentado através de portaria
conjunta dos membros do Governo Regional
responsáveis pelas áreas da administração pública e
do ordenamento do território. 

Artigo 6.º 
Competências do membro do Governo Regional da tutela

na área do ordenamento do território 

As referências feitas e as atribuições cometidas aos
membros do Governo pelos artigos 7.º, 9.º, 12.º, 76.º, 78.º,
97.º e 123.º consideram-se reportadas e são exercidas pelo
membro do Governo Regional com a tutela na área do
ordenamento do território. 

Artigo 7.º 
Competências da Administração 

Regional Autónoma 

As referências feitas e as atribuições cometidas à
administração central pelos artigos 40.º e 114.º consideram-
-se reportadas e são exercidas pela administração regional
autónoma. 

Artigo 8.º 
Competências da Direcção Regional de 

Geografia e Cadastro 

(Revogado.) 

Artigo 9.º 
Referências à Direcção Regional de Estatística 

As referências feitas ao Instituto Nacional de Estatística
pelo artigo 126.º consideram-se reportadas à Direcção
Regional de Estatística. 

Artigo 9.º-A
Parecer, aprovação ou autorização de localização 

1 - No âmbito dos n.ºs 6, 7, 8 e 10 do artigo 13.º-A, caso
existam posições divergentes entre as entidades
identificadas e consultadas pela Direcção Regional
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de Informação Geográfica e Ordenamento do
Território, compete ao Conselho de Governo emitir
decisão final favorável, favorável condicionada ou
desfavorável. 

2 - No âmbito do n.º 9 do artigo 13.º-A, quando a
Direcção Regional de Informação Geográfica e
Ordenamento do Território não adopte posição
favorável a uma operação urbanística por esta ser
desconforme com instrumento de gestão territorial,
pode o membro do Governo Regional com a tutela
do ordenamento do território, quando a operação se
revista de especial relevância regional ou local, por
sua iniciativa, ou por solicitação do município,
respectivamente, propor ao Governo Regional a
aprovação em resolução do Conselho de Governo da
alteração, suspensão ou ratificação, total ou parcial,
de plano da sua competência relativamente ao qual a
desconformidade se verifica. 

Artigo 10.º 
Definição de parâmetros 

1 - Os parâmetros para o dimensionamento das áreas
referidas no n.º 1 do artigo 43.º são os que estiverem
definidos em plano municipal de ordenamento do
território, de acordo com as directrizes estabelecidas
pelo Plano Regional de Ordenamento do Território. 

2 - Até ao estabelecimento pelo Plano Regional de
Ordenamento do Território, nos termos do número
anterior, das directrizes para o dimensionamento das
áreas referidas no n.º 1 do artigo 43.º, continuam os
respectivos parâmetros a ser fixados por portaria do
membro do Governo Regional com a tutela do
ordenamento do território. 

3 - No prazo de 30 dias a contar da entrada em vigor do
presente diploma será aprovada a portaria a que se
refere o número anterior.

4 - A partir da entrada em vigor da portaria referida nos
números anteriores consideram-se a ela reportadas as
referências contidas em plano municipal de
ordenamento do território à Portaria n.º 9/95, de 3 de
Fevereiro, que será revogada. 

5 - Na ausência de plano municipal de ordenamento do
território eficaz ou até à definição em plano
municipal de parâmetros de dimensionamento de
acordo com as directrizes estabelecidas no Plano
Regional de Ordenamento do Território, aplicar-se-
-ão os parâmetros constantes da portaria a que se
referem os números anteriores. 

Artigo 10.º-A
Participação, acção administrativa especial 

e declaração de nulidade 

A possibilidade de o órgão que emitiu o acto ou a
deliberação declarar as nulidades previstas nas alíneas a) e c)
do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro,
caduca no prazo de três anos, caducando também o direito de
propor acção prevista no respectivo n.º 1 do artigo 69.º, se os
factos que determinaram a nulidade não forem participados
ao Ministério Público nesse prazo, excepto relativamente a
monumentos nacionais e respectiva zona de protecção. 

Artigo 11.º 
Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação. 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região
Autónoma da Madeira n.º 10/2011/M 

de 16 de Março

Reabertura do processo negocial com a Comissão Europeia
visando a revisão do regime de plafonds estabelecido 

para a Zona Franca ou Centro Internacional de 
Negócios da Madeira (CINM). 

O Governo da República notificou, em 13 de Maio de
2009, a Comissão Europeia sobre a alteração ao regime de
auxílios em vigor no CINM - regime n.º 421/2006 - visando
a revisão dos limites máximos (plafonds) estabelecidos aos
benefícios usufruídos em sede de imposto sobre o
rendimento das pessoas colectivas (IRC) pelas entidades
licenciadas para operar no âmbito do CINM. 

No âmbito do processo n.º 294/2009-PT e na sequência
da referida notificação, realizaram-se diversas reuniões entre
as partes envolvidas, tendo a Comissão Europeia, de acordo
com os procedimentos típicos destes processos, solicitado
esclarecimentos que o Governo da República prestou nas
duas primeiras rondas tramitacionais. 

Ao terceiro pedido de esclarecimentos, efectuado em 28
de Janeiro de 2010, o Governo da República, ao invés dos
procedimentos assumidos nas solicitações anteriores, após a
dilação de prazos, inclusive prorrogados, não procedeu à
entrega dos dados e informações adicionais solicitados,
tendo no entanto, sido prestados pelo Governo Regional
todos os esclarecimentos necessários a dar resposta às
informações solicitadas. 

Face à não entrega dos esclarecimentos nos prazos
prorrogados a pedido do Governo da República, a Comissão
Europeia, em 4 de Junho de 2010, comunicou que, perante a
falta daquelas informações, a notificação em causa havia
sido retirada. 

Esta decisão unilateral do Governo da República foi
assumida contra a posição manifestada pelo Governo
Regional da Madeira e contra as expectativas fundadas dos
investidores e agentes económicos com operações no âmbito
do CINM bem como em contradição com os pressupostos,
fundamentos e objectivos prosseguidos com a notificação
efectuada em 2009 e pelo regime do CINM, nos termos
desde sempre sustentados pelo Governo da República. 

A revisão dos plafonds é premente e de inadiável
resolução, pois, nos termos do n.º 10 do artigo 36.º do
Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), todas as entidades
licenciadas no âmbito do CINM, passam, a partir de 1 de
Janeiro de 2012, a ficar sujeitas ao regime de tributação
reduzida previsto no mesmo preceito legal. 

Os plafonds referidos, na sua formulação actual, retiram
competitividade ao CINM perante os regimes europeus
congéneres, como é o caso, por exemplo, da Holanda, Malta,
Luxemburgo e Chipre, que disponibilizam aos investidores
benefícios fiscais não sujeitos a plafonds com premissas
administrativas. 

A redução de competitividade coloca-se, inclusive, com
particular acuidade na capacidade do CINM manter no seu
âmbito as empresas actualmente licenciadas, as quais, desde
que dotadas de condições adequadas à sua dimensão
económica, facultariam à Região uma receita fiscal em IRC
no valor estimado de 80 milhões de euros. 
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E afecta, de forma drástica, a capacidade do CINM
continuar a atrair investimento directo externo, pois, os
investidores tenderão a optar pelas praças europeias mais
competitivas. 

Esta reflexão foi, também, levada a cabo pelos
responsáveis da ZEC - Zona Especial Canaria, de igual
modo, sujeita ao regime de plafonds, tendo os parlamentares
nacionais e regionais em Espanha, deliberado por
unanimidade, em 15 de Junho e em 7 de Julho de 2010, logo,
posteriormente à interrupção definitiva do processo negocial
português, a aprovação de medidas legislativas que visam a
abertura de negociações com a Comissão Europeia para
revisão dos plafonds. 

A rentabilidade e competitividade do CINM, enquanto
instrumento fundamental para a estratégia de
desenvolvimento económico e social da Região Autónoma
da Madeira, são vectores fulcrais para a sua boa prossecução. 

Nesse sentido, incumbe aos órgãos de soberania, no
domínio das respectivas competências, a criação dos
«mecanismos adequados à rentabilidade e à competitividade
internacional dos instrumentos de desenvolvimento
económicos» que compõem e integram o CINM, como se
alcança do disposto no n.º 3 do artigo 146.º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira. 

O processo negocial visando a revisão dos plafonds tinha
e tem como fim último assegurar ao CINM a dotação de
condições mínimas de competitividade face aos regimes
europeus congéneres. 

A reabertura do processo negocial configura, assim, um
desígnio e um imperativo nacionais a que as entidades
públicas responsáveis não se podem eximir, tendo,
indeclinavelmente, um dever de agir, que ora é assumido
pelo órgão representativo do povo da Região Autónoma da
Madeira, de molde a salvaguardar um dos seus instrumentos
privilegiados de crescimento económico e de criação de
emprego qualificado. 

Nestes termos: 
A Assembleia Legislativa da Madeira, ao abrigo do

disposto na alínea v) do n.º 1 do artigo 227.º e no n.º 1 do
artigo 229.º da Constituição da República Portuguesa e nas
alíneas i), j) e l) do n.º 1 do artigo 36.º, na alínea a) do artigo
38.º e no n.º 3 do artigo 41.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado

pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, na redacção e numeração
da Lei n.º 130/99, de 21 de Agosto, aprova a presente
resolução, a ser enviada ao Ministério das Finanças, no
sentido de solicitar ao Governo da República a reabertura do
processo negocial visando a revisão dos plafonds
estabelecidos aos benefícios fiscais usufruídos em IRC pelas
empresas licenciadas no âmbito do CINM, nos precisos
pressupostos, termos e condições em que o processo se
encontrava quando foi objecto de interrupção definitiva. 

Da presente resolução será dado conhecimento à
Assembleia da República, ao Presidente da República, ao
Primeiro-Ministro e ao Presidente da Comissão Europeia. 

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira em 17 de Fevereiro de
2011. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Miguel
Jardim d'Olival Mendonça. 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região
Autónoma da Madeira n.º 11/2011/M 

de 16 de Março

Aprova a Conta da Região Autónoma da Madeira 
referente ao ano de 2009 

A Assembleia Legislativa Regional da Madeira resolve,
nos termos dos artigos 227.º, n.º 1, alínea p), e 232.º, n.º 1,
da Constituição da República Portuguesa e, ainda, do artigo
38.º, alínea b), do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, na redacção dada pela Lei 
n.º 130/99, de 21 de Agosto, aprovar a Conta da Região
Autónoma da Madeira referente ao ano de 2009. 

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira em 1 de Março de 2011. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Miguel
Jardim d'Olival Mendonça. 

6 - S 16 de Março de 2011I
Número 30



16 de Março de 2011 S - 7I
Número 30



8 - S 16 de Março de 2011I
Número 30

CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 2,41 (IVA incluído)


